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      FABÍOLA DIANA CHAVES COTRIM, 

qualificada nos autos em epígrafe, vem pessoalmente, mui respeitosamente, à 

presença de Vossa Excelência, em atendimento ao disposto na Notificação nº 

000057/2020 (ref. 2357903), de 14 de janeiro de 2020, apresentar 

MANIFESTAÇÃO, o que faz da forma que se segue. 
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I – DA TEMPESTIVIDADE DA MANIFESTAÇÃO. 

Ab initio, cumpre informar que o prazo para atendimento da Notificação foi 

de 30 (trinta) dias, contados a partir da data de recebimento, cuja entrega se deu no 

Protocolo do Instituto do Meio Ambiente e Recursos Hídricos no dia 22 de janeiro 

de 2020, às 09h54min (ref. 2365152).  

Objetivando o escorreito atendimento da demanda, diante da relevância e 

complexidade da matéria, foi solicitada prorrogação de prazo (ref. 2375947), cujo 

deferimento (ref. 377255) foi disponibilizado no Diário Oficial eletrônico desta 

Corte de Contas em 02 de março de 2020 (ref. 2381924). 

Acontece que, por meio do Ato nº 041 de 17 de março de 2020, suspendeu-

se os prazos processuais, com a retomada da sua fluência em 11 de maio de 2020 

por força do Ato nº 061 de 06 de maio de 2020, novamente suspenso de 25 a 29 de 

maio do corrente ano, como base no Decreto Estadual nº 19.722 e na Lei Estadual 

nº 14.267/2020 e na Lei Municipal nº 9.528/20. 

Com efeito, tem-se que o termo final do prazo para apresentação de 

manifestação é 01 de junho de 2020. 

 

II – DA CONDUTA IMPUTADA. 

Perscrutando os autos do Processo TCE/011522/2019, notadamente o 

Relatório de Auditoria (ref. 2350703) exarado pela i. 1ª Coordenadoria de Controle 

Externo , bem como a respectiva Matriz de Responsabilização (ref. 2350713), não é 

possível depreender com clareza e de forma objetiva qual seria conduta a imputada 

à Manifestante. 
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 Eis as condutas supostamente irregulares indicadas: 

Emitir Ordens de Serviço para execução de serviços sem contrato, 
baseando-se em Termo de Referência utilizado pelo Corpo de Bombeiros, 
sem observância, quanto ao pagamento das diárias prestadas, aos 
princípios da razoabilidade, proporcionalidade e economicidade na 
Administração Pública. 
 
Efetuar os cálculos das diárias dos serviços prestados, ratificando-
os, mesmo após os questionamentos da Chefia do Gabinete, sem 
observância aos princípios da razoabilidade, proporcionalidade e 
economicidade na Administração Pública. 
 
Autorizar o Reconhecimento do Débito, após reconhecer que a forma 
de contabilização praticada pela SEMA mostrou-se onerosa para o Estado. 

Observa-se, contudo, que a i. Equipe de Auditores não cuidou de imputar de 

modo específico qual conduta a Manifestante teria praticado, como determina o 

ordenamento jurídico pátrio. 

Tal fato, per si, demonstra a impropriedade do Relatório de Auditoria e da sua 

respectiva Matriz de Responsabilização, razão pela qual requer-se a anulação do 

Processo TCE/011522/2019.  

Assim sendo, a presente manifestação dá-se como resultado de suposição e 

inferência das condutas que razoavelmente poderiam estar dentro do plexo de 

atribuições da Manifestante enquanto membro titular da Comissão Permanente de 

Acompanhamento e Fiscalização de Contratos de Prevenção e Combate aos 
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Incêndios Florestais no Estado da Bahia, sem que isso signifique reconhecimento de 

eventual irregularidade no seu procedimento enquanto fiscal, qual seja: 

Efetuar os cálculos das diárias dos serviços prestados, ratificando-os, 
mesmo após os questionamentos da Chefia do Gabinete, sem observância 
aos princípios da razoabilidade, proporcionalidade e economicidade na 
Administração Pública. 

Portanto, desde já, refuta-se veemente a imputação da conduta referente à 

emissão de Ordens de Serviço e da conduta concernente à autorização de 

Reconhecimento de Débito, mormente porque jamais poderiam ser praticadas pela 

Manifestante, seja em razão de não gozar do status de ordenadora de despesa, seja 

por não possuir competência para pronunciar-se em nome da Secretaria do Meio 

Ambiente do Estado da Bahia – uma vez que é servidora lotada no Instituto do Meio 

Ambiente e Recursos Hídricos. 

Consigna-se, ainda, prestigiando o princípio da eventualidade, que caso 

entenda-se que a conduta imputada à Manifestante tenha sido outra – diversa da 

que é objeto da presente manifestação – requer-se que seja oportunizado para a 

apresentação de defesa, sob pena de violação aos princípios constitucionais da 

ampla defesa e do contraditório, previstos no art. 5º, inciso LV, da Carta Maior de 

1988 e no art. 168 do Regimento Interno do Tribunal de Contas do Estado da Bahia – Resolução nº 18/1992. 

 

III – DAS PRELIMINARES. 

 Consoante norma resultante da exegese do art. 86 do Regimento Interno 

desta colenda Corte de Conta c/c o art. 278 do Código de Processual Civil, cumpre-

nos arguir as preliminares constatadas no caso sub examine. 

 

III.I – DA NULIDADE PROCESSUAL. MATRIZ DE RESPONSABILIDADE 

IRREGULAR. CERCEAMENTO DE DEFESA EM RAZÃO DA AUSÊNCIA DE 

IMPUTAÇÃO ESPECÍFICA.  

 Ab initio, ao passo em que se reconhece a qualidade e o rigor dispensados por 

este egrégio Tribunal de Contas aos processos atinentes ao controle externo, 
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cumpre-nos suscitar a preliminar de nulidade processual em razão da 

irregularidade verificada na Matriz de Responsabilização (ref. 2350713) do 

Relatório de Auditoria (ref. 2350703) exarado pela i. 1ª Coordenadoria de Controle 

Externo, que, por consectário lógico, implica no cerceamento do direito de defesa da 

ora Manifestante. 

 A Matriz de Responsabilização é importante instrumento para a identificação 

dos eventuais responsáveis por irregularidades no âmbito da Administração 

Pública, bem como para a especificação das condutas impugnadas, para o 

estabelecimento das relações de causa e feito (nexo de causalidade) e, por fim, para 

a aferição de culpabilidade dos agentes, sendo de extrema relevância para um 

direcionamento compatível com as circunstâncias do caso sob análise. 

 Tanto assim o é que esse egrégio Tribunal de Contas estadual, notório 

compromissado com a concretização do interesse público e do devido processo 

legal, ciente da necessidade de estar em constante processo de aperfeiçoamento, 

promoveu, em outubro de 2019, curso sobre Matriz de Responsabilização, ganhando 

destaque em seu sítio eletrônico. 
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 Nesta senda, tem-se que a “Matriz de Responsabilização é bússola para 

orientar relatórios de auditoria”, e, por conseguinte, para viabilizar o exercício do 

direito à ampla defesa e ao contraditório do agente imputado: 

(...) a matriz de responsabilização permite a verificação da 
responsabilidade pelo achado e deve ser preenchida sempre que 
houver achados que se constituam em irregularidades, cuja proposta de 
encaminhamento seja pela audiência ou citação de responsáveis, e 
somente para esses achados. (...) 
Em outras palavras, a matriz de responsabilidade é uma ferramenta útil à 
disposição do auditor para que ele possa melhor fundamentar uma 
proposta de citação ou audiência de responsáveis, estabelecendo um “roteiro” mínimo para a discriminação da conduta, do resultado e dos 
responsáveis pela ocorrência.1 (grifamos)  

 No caso sob comento, a i. Equipe de Auditores exarou a seguinte Matriz de 

Responsabilização (ref. 2350713): 

 

 Como é possível observar, o supracolacionado documento não individualiza 

a conduta de cada agente, deixando de criar o liame necessário entre a suposta 

conduta e o suposto dano, omitindo-se no que concerne à clara indicação da 

culpabilidade do agente. 

 Ora, Excelência, salta aos olhos que o modelo utilizado pela douta Equipe de 

Auditoria não atende aos requisitos formais essenciais, sendo, pois, nulo. Para fins 

 

1 TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO. Instituto Serzedello Corrêa. Responsabilização de Agentes 

Segundo a Jurisprudência do TCU – Uma abordagem a partir de Licitações e Contratos. Aula 5:Matriz 

de Responsabilização.  Brasília, 2013, p. 05. 
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de melhor visualização da questão, junta-se à apresente manifestação o padrão 

indicado pelo e. Tribunal de Contas da União. 

 

 A imputação as conduta deve ser clara, objetiva, direta, dirigida contra quem 

supostamente praticou a conduta irregular, indicando o dolo ou o erro grosseiro 

praticado pelo agente. 

 A Matriz de Responsabilização não demonstra de forma precisa e indubitável 

o liame entre agente, conduta, dano e nexo de causalidade, o que viola visceralmente 

o direito à ampla defesa e contraditório, alçado pelo art. 5º, inciso LV, da 

Constituição Federal de 1988 ao status de direito fundamental. 

 Soma-se a isto o fato de que a i. 1ª Coordenadoria de Controle Externo não foi 

capaz de indicar dolo ou erro grosseiro da ora Manifestante, violando o espírito da 

norma fixada no art. 28 da Lei de Introdução ao Direito Brasileiro – LINDB (Decreto-

Lei nº 4.657/1942) c/c cart. 12 do Decreto nº 9.830/2019. 

Art. 28.  O agente público responderá pessoalmente por suas decisões ou 
opiniões técnicas em caso de dolo ou erro grosseiro.  
 
Art. 12.  O agente público somente poderá ser responsabilizado por suas 
decisões ou opiniões técnicas se agir ou se omitir com dolo, direto ou 
eventual, ou cometer erro grosseiro, no desempenho de suas funções. 
§ 1º  Considera-se erro grosseiro aquele manifesto, evidente e inescusável 
praticado com culpa grave, caracterizado por ação ou omissão com 
elevado grau de negligência, imprudência ou imperícia. 
§ 2º  Não será configurado dolo ou erro grosseiro do agente público se não 
restar comprovada, nos autos do processo de responsabilização, 
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situação ou circunstância fática capaz de caracterizar o dolo ou o erro 
grosseiro. 
§ 3º  O mero nexo de causalidade entre a conduta e o resultado 
danoso não implica responsabilização, exceto se comprovado o dolo ou 
o erro grosseiro do agente público. 
§ 4º  A complexidade da matéria e das atribuições exercidas pelo agente 
público serão consideradas em eventual responsabilização do agente 
público. 
§ 5º  O montante do dano ao erário, ainda que expressivo, não poderá, por 
si só, ser elemento para caracterizar o erro grosseiro ou o dolo. 
§ 6º  A responsabilização pela opinião técnica não se estende de forma 
automática ao decisor que a adotou como fundamento de decidir e 
somente se configurará se estiverem presentes elementos suficientes 
para o decisor aferir o dolo ou o erro grosseiro da opinião técnica ou se 
houver conluio entre os agentes. 
§ 7º  No exercício do poder hierárquico, só responderá por culpa in 

vigilando aquele cuja omissão caracterizar erro grosseiro ou dolo. 
§ 8º  O disposto neste artigo não exime o agente público de atuar de forma 
diligente e eficiente no cumprimento dos seus deveres constitucionais e 
legais. (grifamos) 
 

Em razão da irregularidade da Matriz de Responsabilização, ante a ausência 

da devida individualização de qual teria sido a suposta conduta irregular da 

Manifestante, violada a norma do art. 5º, inciso LV, da Constituição Federal e do art. 

28 da LINDB c/c art. 12 do Decreto nº 9.830/2019, requer-se que seja conhecida a 

preliminar de nulidade processual, que acarretou sendo declarada a nulidade do 

Processo TCE/011522/2019. 

 

III.II – DA ILEGITIMIDADE PASSIVA. 

Prima facie, antes de debruçar-se sobre o mérito, mostra-se imperioso 

destacar a ilegitimidade ora Manifestante para figurar no polo passivo desta 

demanda, com espeque no inciso XI do art. 337, da Lei nº 13.105/2015 (Código de 

Processo Civil). 

III.II.I – DA INCOMPETÊNCIA DA MANIFESTANTE. 

 A 1ª Coordenadoria de Controle Externo deste egrégio Tribunal de Contas do 

Estado da Bahia, na Matriz de Responsabilização, imputou a Manifestante a seguinte 

conduta, in verbis: 

Efetuar os cálculos das diárias dos serviços prestados, ratificando-os, 
mesmo após os questionamentos da Chefia do Gabinete, sem 
observância aos princípios da razoabilidade, proporcionalidade e 
economicidade na Administração Pública. 
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Objetivando esclarecer os fatos, salientar o equívoco na responsabilização da 

Manifestante e a necessidade da sua exclusão do processo em epígrafe, importa-nos 

evidenciar suas atribuições enquanto membro titular da Comissão Permanente de 

Acompanhamento e Fiscalização de Contratos de Prevenção e Combate aos 

Incêndios Florestais no Estado da Bahia, designada pela Portaria SEMA nº 30/2017 – publicada no Diário Oficial do Estado da Bahia em 06 de julho de 2017, e 

prorrogada pela Portaria SEMA nº 46/2018 – publicada na Imprensa Oficial em 18 

de julho de 2018: 

Art. 3º - A presente Comissão terá como atribuições: 
(...) 
V. promover, com a presença do contratado, a verificação dos serviços 
e fornecimentos já efetuados, emitindo a competente habilitação para o 
recebimento de pagamentos; 

Nesta senda, oportuno colacionar recorte da publicação da Portaria SEMA nº 

30 de 05 de julho de 2017: 
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Ora, a cristalina é a Portaria SEMA nº 30/2017! Tem-se, então, que a 

atribuição da Manifestante enquanto membro da Comissão Permanente de 

Acompanhamento e Fiscalização de Contratos de Prevenção e Combate aos 

Incêndios Florestais no Estado da Bahia está adstrita à fiscalização. Assim sendo, 

não há que se falar que FABÍOLA DIANA CHAVES COTRIM não tenha observado 

aos “princípios da razoabilidade, proporcionalidade e economicidade na 

Administração Pública” ao efetuar e ratificar os cálculos das diárias dos serviços 

prestados pela empresa FOCUS SERVIÇOS E COMÉRCIO EIRELI – ME. 

Fiscalizar significa exercer o ofício de fiscal, verificar com atenção, controlar 

com rigor, observar se a realização de algo está como o previsto. E foi exatamente 

isso que a Manifestante fez: atuou com rigor quando da elaboração dos cálculos, 

realizando-os conforme previsto na Ordem de Serviço nº 001/2018 e na Ordem de 

Serviço nº 002/2018, consoante o Termo de Referência do Processo nº 

1420160065020. 

Não há, pois, como imputar à Manifestante conduta própria daquele que 

elaborou o Termo de Referência que fixou os parâmetros para os cálculos das 

diárias, mormente porque não tinha no caso sub examine competência legal para 

elaborar documento desta natureza. 

Destaque-se a disciplina legal do Regimento Interno deste egrégio TCE: 

 

Art. 108. O controle externo tem por escopo a vigilância, orientação e 
correção, prévias ou posteriores, de atos, decisões e atividades materiais 
da administração, tendo em vista o cumprimento dos princípios 
constitucionais-administrativos. 

Art. 109. Constituem elementos da função administrativa de controle 
externo: 
(...) 
II – o juízo de legalidade e de mérito, considerando os princípios da 
legitimidade, economicidade, razoabilidade e moralidade; 
 
Art. 110. Para os fins deste Regimento, no que diz respeito ao exercício do 
controle externo pelo Tribunal de Contas dos atos e fatos administrativos, 
considera-se: 
I – legalidade, a conformidade dos atos e fatos da administração com a 
lei, na consecução do interesse público; 
II – legitimidade, o atendimento do interesse público e da cidadania; 
(...) 
V – moralidade, a submissão do agente público ao conjunto de regras de 
conduta inerentes à disciplina interior e aos valores da Administração. 
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Da norma que exsurge da interpretação sistemática dos dispositivos acima 

elencados tem-se que a auditoria realizada pela i. 4º Coordenadoria de Controle 

Externo deve respeitar os princípios constitucionais aplicáveis aos procedimentos 

administrativos. Assim sendo, o princípio do devido processo legal deve ser 

observado na presente demanda, mormente como medida de validade dos atos 

praticados. 

Sobre o tema, leciona Fredie Didier Jr.: 

Processo é método de exercício de poder normativo. (...) Nenhuma norma 
jurídica pode ser produzida sem a observância do devido processo legal. 
Pode-se, então, falar em (...) devido processo legal administrativo (...). O 
devido processo legal é uma garantia contra o exercício abusivo do 
poder, qualquer poder.2 

A inobservância ao princípio do devido processo legal (verdadeira cláusula 

geral consagrada na Constituição Federal de 1988 em seu art. 5º, inciso LIV) 

transfigura a atuação da autoridade em arbítrio, não encontrando guarida no 

ordenamento jurídico pátrio e afrontando direito fundamental do acusado. Isso 

porque o princípio do devido processo legal tem a “função de criar os elementos 

necessários à promoção do ideal de protetividade” dos direitos, integrando o sistema 

jurídico eventualmente lacunoso. 

Deste modo, não reconhecer a ilegitimidade passiva da Manifestante para 

integrar a presente demanda é flagrante ofensa ao supramencionado princípio! 

Silente o Regimento Interno do Tribunal de Contas do Estado da Bahia 

(Resolução nº 18/92) quanto à disciplina da legitimidade ad causam, imperiosa é a 

aplicação da norma do Direito Processual Civil à seara administrativa. 

Dispõe o art. 17 do Código de Processo Civil que para postular em juízo é 

necessário ter interesse e legitimidade. 

A legitimidade (...) é requisito (...) que se precisa investigar no elemento 
subjetivo da demanda: os sujeitos. (...) É necessário (...) que os sujeitos da 
demanda estejam em determinada situação jurídica que lhes autorize a 
conduzir o processo em que se discuta aquela relação jurídica (...).3 

Portanto, é preciso que haja pertinência subjetiva da demanda.  

 

2 JR. DIDIER, Fredie. Curso de Direito Processual Civil Vol. 1.Salvador: JusPodivm, 2015, p.343. 
3 Idem, p.343. 
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O magistério de Didier Jr. ajuda-nos a entender porque a Manifestante não é 

parte legítima para figurar no polo passivo da presente demanda: 

Parte legítima é aquela que se encontra em posição processual (autor ou réu) coincidente com a situação legitimadora, “decorrente de certa 
previsão legal, relativamente àquela pessoa e perante o respectivo objeto litigioso” 4. 

Inexiste, portanto, dispositivo legal ou matéria fática apta a autorizar a 

presença da Manifestante nesta relação jurídica, sobretudo como integrante do polo 

passivo. Não há qualquer liame entre as condutas desta e a imputação que lhe é feita, 

de modo que falta pertinência subjetiva no caso concreto. 

 Diante o exposto, com espeque nos arts. 17 e 337, XI, do Código de Processo 

Civil, aplicado subsidiariamente à Lei Estadual nº 12.209/2011, resta prejudicada a 

presente demanda quanto a FABÍOLA DIANA CHAVES COTRIM, razão pela qual 

pugna-se pelo reconhecimento da ILEGITIMIDADE PASSIVA da Manifestante e sua 

exclusão do Processo TCE/011522/2019.  

 

IV – DO MÉRITO. 

Em atenção ao princípio da eventualidade, entendendo este egrégio Tribunal 

de Contas pela improcedência da preliminar de ilegitimidade passiva, revela-se 

necessário o debruçamento sobre o mérito da demanda, procedendo-se à defesa da 

Manifestante pelos fatos e fundamentos adiante aduzidos. 

Repisando-se o quanto já anunciado, em razão das impropriedades 

constatadas na Matriz de Responsabilização, notadamente a ausência de imputação 

específica, a presente manifestação dá-se como resultado de suposição e inferência 

das condutas que razoavelmente poderiam estar dentro do plexo de atribuições da 

Manifestante enquanto membro titular da Comissão Permanente de 

Acompanhamento e Fiscalização de Contratos de Prevenção e Combate aos 

Incêndios Florestais no Estado da Bahia, sem que isso signifique reconhecimento de 

eventual irregularidade no seu procedimento enquanto fiscal. 

 

4 Idem, p.343. 

Ref.2411266-12

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: Y
3N

T
A

5N
JG

0



 

IV.I – DA IMPOSSIBILIDADE DE RESPONSABILIZAÇÃO DA MANIFESTANTE. 

Consoante exposto, a Manifestante foi designada pelo Exmo. Secretário do 

Meio Ambiente do Estado da Bahia para compor e presidir a Comissão Permanente 

de Acompanhamento e Fiscalização de Contratos de Prevenção e Combate aos 

Incêndios Florestais no Estado da Bahia, por meio da Portaria nº 30 de 05 de julho 

de 2017, cuja vigência foi prorrogada através da Portaria nº 46 de 11 de julho de 

2018. 

Pois bem. 

A i. 1ª Coordenadoria de Controle Externo desta e. Corte de Contas, em seu 

Relatório de Auditoria (ref. 2350703) responsabilizou a Manifestante por “efetuar 

os cálculos das diárias” dos serviços prestados pela empresa FOCUS SERVIÇOS E 

COMÉRCIO EIRELI – ME em atenção às Ordens de Serviço nº 001/2018 e 002/2018, “ratificando-os, mesmo após os questionamentos da Chefia do Gabinete, sem 

observância aos princípios da razoabilidade, proporcionalidade e economicidade na 

Administração Pública”. 

Concessa maxima venia aos que se filiem a entendimento diverso, tal 

entendimento não deve prosperar. 

 

IV.I.I – DA ELABORAÇÃO DOS PARÂMETROS UTILIZADOS PARA A REALIZAÇÃO 

DOS CÁLCULOS. PROCESSO LICITATÓRIO Nº 1420160065020 – PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 012/2017. 

 Os parâmetros utilizados pela Manifestante e demais integrantes da 

Comissão foram os estabelecidos no Processo Licitatório nº 1420160065020, 

inaugurado em 26 de setembro de 2016, referente ao Pregão Eletrônico nº 

012/2017, posteriormente convertido no Processo nº 027.1449.2019.0002333-51, 

que tramitou no Sistema Eletrônico de Informações – SEI BAHIA. 

 O referido processo tinha por objetivo reforçar as medidas preventivas do 

Programa Bahia sem Fogo por meio da contratação de “serviço de transporte 
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rodoviário de pessoal, visando a prestação dos serviços de logística, para deslocamento 

de pessoas e equipamentos necessários às ações de combate” nas regiões mais 

vulneráveis às queimadas, “buscando combater possíveis focos de incêndios, bem 

como intimidar possíveis incêndios criminosos”. 

 

 

 Imperioso destacar, Excelência, que o processo licitatório sob comento e 

citado pela douta Equipe de Auditoria em seu Relatório (ref. 2350703 – p. 17) é 

anterior à constituição da Comissão Permanente de Acompanhamento e 

Ref.2411266-14

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: Y
3N

T
A

5N
JG

0



Fiscalização de Contratos de Prevenção e Combate aos Incêndios Florestais no 

Estado da Bahia. 

 Nesta senda, perscrutando os autos do Processo 027.1449.2019.0002333-51 

(antigo Processo 1420160065020), verifica-se que o Termo de Referência original – posteriormente tornado sem efeito – foi confeccionado por pessoa diversa da 

Manifestante, e estabelecia em sua cláusula 5.3 os parâmetros a serem utilizados 

para o cálculo das diárias. 

 

 De igual modo, no formulário de cotação de preço, também constavam 

informações refrentes aos parâmetros para valoração das diárias. 
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 Oportuno trazer a lume, também, o quanto fixado na minuta do Edital 

utilizado para o Pregão Eletrônico nº 012/2017 no que concerne à descrição do 

serviço quanto ao valor das diárias: 

 

É dizer: a Manifestante, em momento algum, participou da elaboração e 

fixação dos critérios balizadores a serem utilizados nos cálculos de diárias para o 

pagamento dos serviços prestados. 

 Embora reste clarividente que a conduta da Manifestante não se amolda à 

hipótese tipificada pela i. Equipe de Auditoria, mormente por ter agido em estrita 

observância a critérios previamente fixados e por jamais ter violado os princípios 

da razoabilidade, proporcionalidade e economicidade, impende-nos proporcionar a 

este e. Tribunal de Contas os demais elementos probatórios que atestam a 

regularidade da conduta da Manifestante. 

  Assim sendo, destaque-se o quanto asseverado pela i. Coordenação de 

Licitação da Secretaria do Meio Ambiente à época do procedimento licitatório quanto ao 

Termo de Referência e o Edital Matriz utilizados: 
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 O procedimento licitatório seguiu seu curso e, em atenção ao quanto requisitado 

pela Exma. Procuradoria-Geral do Estado da Bahia no Parecer nº PGE-PA-NLC-PMB-

516/2017 – datado de 04 de setembro de 2017, o Corpo de Bombeiros Militar da Bahia 

manifestou-se em 19 de outubro de 2017 acerca da quilometragem e da forma de 

pagamento do serviço. 
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 Aberta a fase externa, o Edital do Pregão Eletrônico nº 012/2017 – contendo a 

cláusula 2.6.3 com as indicações pertinentes à valoração da diária – foi publicado no 

Diário Oficial do Estado da Bahia em 09 de novembro de 2017. 
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  Ante o questionamento formulado via e-mail em 09 de novembro de 

2017 pela empresa Divan Transportes Turismo acerca do cálculo da diária, o Corpo 

de Bombeiros Militar do Estado da Bahia, por meio do oficial Luciano Alves, 

manifestou-se em 13 de novembro de 2017 esclarecendo, in verbis: 

Conforme entendimento técnico operacional deste oficial, não deve haver 
limites de horas e somente o limite de quilometragem, 450km/dia, para 
os deslocamentos, Esta composição não acarretará em maiores custos, 
pois as despesas de veículos são mensuradas em quilômetros percorridos. 
Caso no deslocamento extrapole os 450km limitador, iniciará a 
contagem de uma nova diária. (grifamos) 
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 Salutar observar, Excelência, que o Corpo de Bombeiros Militar da Bahia a 

alteração do seu entendimento encaminhando documento de retificação à 

Secretaria do Meio Ambiente do Estado da Bahia, também datado de 13 de 

novembro de 2017, remetendo, ainda, “Termo de Referência devidamente ajustado, 

salientando que as alterações” não trariam impactos nos valores outrora cotados. 

 Destarte, as cláusulas 5.3 e 5.4 do Termo de Referência, alteradas pelo Corpo 

de Bombeiros Militar da Bahia, passaram a ter a seguinte redação: 

5.3 O valor da diária será computada com limite de até 450 Km por dia, 
sem quaisquer custos adicionais com combustível, diária, motoristas ou 
outras despesas relacionadas na prestação do serviço em questão para o 
CONTRATANTE. 
5.4 Caso o deslocamento extrapole os 450 km limitador, iniciará a 
contagem de uma nova diária. (grifamos) 

 

Frisa-se que o Termo de Referência supramencionado, apresentado pelo 

Corpo de Bombeiros Militar da Bahia com as cláusulas 5.3 e 5.4 alteradas, também 
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tratava da forma de pagamento, indicando a unidade de medida a ser utilizada para 

fins de cômputo do valor a ser pago pelo serviço utilizado: 

8.2 O pagamento será realizado conforme a unidade de medida diária, 
mediante Ordem de Serviço emitida pela Contratante que será 
computada com limite de até 450 Km por dia. (grifo no original) 

 

Repisa-se, uma vez mais: a Manifestante não teve qualquer tipo 

de ingerência e/ou competência que a habilitasse para interferir 

na definição dos parâmetros para o cálculo das diárias, uma vez 

que não participou do processo licitatório refrente ao Pregão 

Eletrônico nº 012/2017, de modo que apenas observou critérios preexistentes 

e que melhor de amoldavam ao caso concreto para a realização dos cálculos das 

diárias pagas à empresa FOCUS SERVIÇOS E COMÉRCIO EIRELI- ME decorrentes da 

Ordem de Serviço n 001/2018 e da Ordem de Serviço nº 002/2018. 

 Cingindo-se a cumprir com sua atribuição de promover a verificação dos 

serviços efetuados, nos moldes do art. 3º, inciso V, da Portaria SEMA nº 30/2017, a 

Manifestante curvou-se aos ditames do princípio da legalidade, atuando dentro das 

raias do quanto lhe fora determinado, objetivando a concretização do interesse 

público. 
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 O Edital do Pregão Eletrônico nº 012/2017, por conseguinte, teve sua 

redação alterada, notadamente as cláusulas 2.6.3, 2.64 e 2.9.2, conforme é possível 

verificar nas imagens a seguir colacionadas. 
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Imperioso assentar, Excelência, que além da modificação realizada no Termo 

de Referência – consoante demonstrado e ilustrado acima – a COPEL da Secretaria 

do Meio Ambiente do Estado da Bahia respondeu por meio de Nota de 

Esclarecimento, em 14 de novembro de 2017, ao questionamento formulado pela 

empresa Divan Transportes Turismo em 09 de novembro de 2017, afirmando, ipsi 

litteris: 

Conforme entendimento técnico operacional, não deve haver limites de 
horas e somente o limite de quilometragem, 450km/dia, para os 
deslocamentos. Esta composição não acarretará em maiores custos, pois 
as despesas de veículos são mensuradas em quilômetros percorridos. 
Caso no deslocamento extrapole os 450km limitador, iniciará a contagem 
de uma nova diária. 

 

 O processo licitatório seguiu seu curso sem que houvesse qualquer 

participação da Manifestante, sendo concluído em razão da publicação do Aviso 

de Revogação de Licitação no Diário Oficial do Estado da Bahia em 15 de novembro 

de 2019. 
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IV.I.II – DA CORREÇÃO DA CONDUTA DA MANIFESTANTE. 

Esclarecido o procedimento que culminou na fixação dos parâmetros para o 

cálculo das diárias pagas à empresa FOCUS SERVIÇOS E COMÉRCIO EIRELI – ME em 

atenção às Ordens de Serviço nº 001/2018 e 002/2018; escancarada a ausência de 

qualquer tipo de ingerência da Manifestante no retromencionado processo 

licitatório, cumpre-nos, concessa maxima venia, elucidar a esta colenda Corte de 

Contas do Estado da Bahia a exemplar correção da conduta da Manifestante ao 

“efetuar os cálculos das diárias dos serviços prestados”. 

A ora Manifestante é servidora pública estadual, Coordenadora de 

Fiscalização Preventiva de Campo, lotada na Diretoria de Fiscalização Ambiental – 

DIFIS do Instituto do Meio Ambiente e Recursos Hídricos – INEMA, mais 

especificamente na Coordenação de Fiscalização Preventiva e de Condicionantes – 

COFIS, atuando na Fiscalização Preventiva de Campo. 

Destarte, diante do comprometimento e correição com seu trabalho, fiel 

cumpridora dos deveres estatutários fixados na Lei Estadual nº 6.6771994 (Estatuto 

dos Servidores Públicos Civis do Estado da Bahia), bem como em razão da sua 

experiência nas atividades atinentes à fiscalização ambiental, a ora Manifestante foi 

designada como compor e presidir a Comissão Permanente de Acompanhamento e 

Fiscalização de Contratos de Prevenção e Combate aos Incêndios Florestais no 

Estado da Bahia. 

Sua designação deu-se através da Portaria SEMA nº 30/2017 – publicada no 

Diário Oficial do Estado da Bahia em 06 de julho de 2017 – cuja vigência foi 

prorrogada por meio da Portaria SEMA nº 46/2018 – publicada na Imprensa Oficial 

em 18 de julho de 2018. 

Há que se destacar que a designação da Manifestante deu-se em 06 de julho 

de 2017 quando os parâmetros para o cálculo das diárias referentes ao pagamento 

pelo serviço de serviço de transporte eventual em veículo tipo pick up atinentes ao 

Programa Bahia sem Fogo já estavam estabelecidos, conforme exposto à exaustão. 

Pois bem. 
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Em atenção às solicitações do Corpo de Bombeiros Militar do Estado da 

Bahia, formuladas pelo Coordenador de Defesa Civil do Comando Geral em 27 de 

setembro de 2018 e em 01 de outubro de 2018, a Secretaria do Meio Ambiente 

disponibilizou 03 (três) pick ups para o transporte de bombeiros militares para 

atuação no combate imediato aos incêndios florestais identificados nas regiões 

Oeste e Sudoeste (Chapada Diamantina) do Estado da Bahia, nos municípios de 

Barreiras e Rio de Contas, partindo de Salvador.  
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Devido à urgência nas atividades do Programa Bahia sem Fogo, e dada as 

circunstâncias na extensão e exaustão dos incêndios florestais, noticiadas tanto pela 

imprensa local como pela imprensa nacional, foi selecionada a empresa FOCUS 

SERVIÇOS E COMÉRCIO EIRELI - ME, baseando-se nos critérios técnicos 

estabelecidos no Termo de Referência elaborado pelo Corpo de Bombeiros Militar 

da Bahia – CBMBA e nas cotações realizadas no Processo Licitatório nº 

1420160065020. 

 

 

Convém realçar que àquela época os incêndios foram simultâneos e 

reclamavam rápida e enérgica ação do Programa Bahia sem Fogo (como 

comprovado no processo SEI 027.1447.2018.0002170-91); não só para extinguir os 

focos de incêndios nas regiões mencionadas, mas também para minimizar as 

consequências danosas à biodiversidade (fauna, flora e ar), à saúde do ser humano 

e à economia local – com a preservação de locais turísticos atingidos – como, por 

exemplo, no Município de Rio de Contas.  
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Os incêndios florestais são tão graves que necessitam de ações imediatas, 

pois implicam na perda da biodiversidade, na emissão de poluentes que possuem 

substâncias altamente tóxicas – ocasionando, muitas vezes, danos a saúde dos seres 

humanos, podendo ocasionar a morte de indivíduos que habitam as áreas atingidas – como também, danos físicos e a perda de espécies florestais e animais, muitas das 

quais ainda não catalogadas e/ou não estudadas e pesquisadas dos biomas 

pertencentes às regiões atingidas (neste caso o Cerrado, a Caatinga e as Áreas de 

transição da Mata Atlântica.  

É dizer: a ausência de uma atuação rápida e diligente poderia dar ensejo a 

drásticas e irreversíveis alterações no equilíbrio do meio ambiente, causando 

relevantes impactos ambientais, sociais e econômicos. 

Tamanha foi a dificuldade para a extinção destes incêndios que o Programa 

Bahia sem Fogo teve que empregar mais equipes (tropas)  de combatentes 

(bombeiros e brigadistas), técnicos da SEMA/INEMA e das Secretarias de Meio 

Ambiente dos municípios atingidos, necessitando assim, aumentar o número de 

veículos disponibilizados para apoio logístico aos combatentes.  

Frisa-se que nesta operação o binômio “tempo/resposta” tem extrema 

importância para um resultado eficiente, de modo a minimizar as perdas da 

biodiversidade e os impactos ambientais, sociais e econômicos. 

Assim sendo, diante da necessidade de atender a demanda urgente, a 

Secretaria do Meio Ambiente do Estado da Bahia – SEMA, enquanto integrante e 

coordenadora do Comitê Estadual de Prevenção e Combate a Incêndios Florestais 

da Bahia (instituído pelo Decreto nº 11.559, de 1º de junho de 2009) e coordenadora 

do Programa Bahia sem Fogo, por meio da Diretoria Geral à época dos fatos, emitiu 

a Ordem de Serviço nº 001/2018 e a Ordem de Serviço nº 002/2018 para que a 

empresa FOCUS SERVIÇOS E COMÉRCIO EIRELI - ME prestasse p “serviço eventual 

de transporte rodoviário, em veículo Pick up 4x4, com motorista, para deslocamento 

da tropa de bombeiros militar que irão atuar na extinção dos focos, com objetivo de 

reforçar” o trabalho de combate aos incêndios no município de Barreiras – BA, 

região Oeste da Bahia e na região da Chapada Diamantina, com saída de Salvador. 
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Imperioso trazer a lume que nas ordens de serviço acima indicadas havia 

menção expressa quanto aos critérios para realização do valor das diárias, nos 

moldes do quanto fixado no Processo Licitatório nº 1420160065020, explicitando 

que “Caso o deslocamento extrapole os 450 km limitador, iniciará a contagem 

de uma nova diária”. 

A fim de ilustrar o quanto narrado, colacionam-se a seguir a Ordem de 

Serviço nº 001/2018 e a Ordem de Serviço nº 002/2018, presentes no Processo nº 

027.1447.2018.0002170-91, que foi objeto de análise pela douta Equipe de 

Auditores da 1ª Coordenadoria de Controle Externo, como se depreende da leitura 

do item 5.2.4.1 do Relatório de Auditoria (ref. 2350703, p. 18). 
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 Autorizada a realização do serviço, este foi efetivamente prestado pela 

empresa FOCUS SERVIÇOS E COMÉRCIO EIRELI – ME, havendo relatório emitido 

pelo Corpo de Bombeiros Militar do Estado da Bahia (evento SEI nº 2898743 do 

Processo 027.1447.2018.0002170-91) dando conta da utilização de veículos da 

Secretaria do Meio Ambiente do Estado da Bahia nos trabalhos atinentes ao 

Programa Bahia sem Fogo, consoante o quanto indicado nas ordens de serviço acima 

colacionadas. 

 Cediço, Excelência, que o enriquecimento sem causa é vedado no 

ordenamento jurídico pátrio, de modo que é assunto pacificado na jurisprudência e 

doutrina nacionais que a Administração Pública não pode se locupletar em desfavor 

do ente privado.  
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 Nesta senda, extrai-se da exegese do art. 128, parágrafo único, da Lei Estadual 

nº 9.433/20055 que a Administração Pública tem o dever de indenizar o contratado 

pelo que este houver executado. Ou seja: executado o serviço, ainda que sem amparo 

contratual – o que não foi de responsabilidade da Manifestante – o contratado 

tem o direito de receber, a título de indenização, o valor correspondente ao que 

executou. 

 Assim sendo, cingindo-se a cumprir com as atribuições inerentes ao múnus 

que lhe foi designado enquanto membro da Comissão Permanente de 

Acompanhamento e Fiscalização de Contratos de Prevenção e Combate aos 

Incêndios Florestais no Estado da Bahia, a Manifestante, junto aos demais membros, 

realizou a conferência das planilhas de controle apresentadas pela empresa. 

 Demonstrando o esmero com que desempenha suas atividades, bem como o 

apreço e cuidado que detém pela coisa pública, sabedora dos deveres inerentes aos 

servidores públicos estaduais no exercício de suas tarefas, a Manifestante constatou 

equívoco em uma das planilhas encaminhadas pela empresa FOCUS SERVIÇOS E 

COMÉRCIO EIRELI – ME, razão pela qual, dada a sua ampla experiência em funções 

de fiscalização, remeteu correspondência eletrônica à empresa questionando o erro 

constatado. 

 

 

5 Parágrafo único do art. 128 da Lei Estadual nº 9.433/2005 – A nulidade não exonera a 
Administração do dever de indenizar o contratado pelo que este houver executado até a data de sua 
declaração e por outros prejuízos regularmente comprovados, contanto que não lhe seja imputável, 
promovendo-se a responsabilidade de quem lhe deu causa. 
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Vê-se, pois, que a atuação da Manifestante foi diligente e dedicada (inciso I do 

art. 175 da Lei Estadual nº 6.677/1994), em harmonia com o dever estatutário de 

zelar pela economia e conservação do patrimônio público (inciso VII do art. 175 da 

Lei Estadual nº 6.677/1994), compatível com a moralidade administrativa (inciso 

IX do art. 175 da Lei Estadual nº 6.677/1994), denotando lealdade às instituições a 

que servia (inciso II do art. 175 da Lei Estadual nº 6.677/1994) e obediência às 

normas e ordens superiores estipuladas (inciso IV do art. 175 da Lei Estadual nº 

6.677/1994). 

Nesse sentido, buscando desempenhar suas funções enquanto fiscal da forma 

o mais escorreita possível, a Manifestante encaminhou correspondência eletrônica 

ao Corpo de Bombeiros Militar do Estado da Bahia com o fito de elucidar questões 

referentes às planilhas apresentadas, notadamente quanto aos Tenentes que as 

rubricaram, atestando a prestação do serviço. 
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 Destarte, a Comissão realizou os cálculos conforme estipulado nas 

ordens de serviço, obedecendo aos critérios ali fixados, oriundos do Processo 

Licitatório nº 1420160065020, destacando a mesma observação constante nos 

retrocitados documentos quando ao início da contagem de uma nova diária. A título 

de exemplo, colacionamos duas das três planilhas juntadas ao Processo nº 

027.1447.2018.0002170-91 (evento SEI nº 2973968). 
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 Durante a realização dos cálculos a Manifestante cuidou de seguir 

estritamente o quanto estipulado pela autoridade competente, uma vez que não 

gozava de competência e/ou atribuição para alterar a metodologia e parâmetros dos 

cálculos. 

 Observa-se, Excelência, que a Manifestante curvou-se ao princípio da 

legalidade, atuando dentro dos limites da atribuição que lhe fora designada, 

mormente no que concerne à verificação dos serviços efetuados pela empresa 

FOCUS SERVIÇOS E COMÉRCIO EIRELI – ME, nos moldes do art. 3º, inciso V, da 

Portaria SEMA nº 30/2017. 

 Assim, concessa maxima venia aos que perfilhem entendimento diverso, não 

há como imputar à Manifestante responsabilidade por efetuar os cálculos das diárias 

dos serviços prestados sem observar aos princípios da razoabilidade, 

proporcionalidade e economicidade, mormente porque, como bem pontuado pela i. 

Equipe de Auditores em seu Relatório de Auditoria (ref. 2350703 – p. 18-19): 
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O pagamento se baseou no Termo de Referência do certame ainda 
em andamento, onde é previsto que o valor da diária seria computada 
com limite de até 450 km por dia, sem quaisquer custos adicionais com 
combustível, diária, motoristas ou outras despesas relacionadas na 
prestação do serviço em questão para o CONTRATANTE. Caso o 
deslocamento extrapolasse os 450 km limitador, iniciar-se-ia a contagem 
de uma nova diária. (grifamos) 

 No que concerne à imputação de responsabilidade à Manifestante por ter 

ratificado os cálculos sem observar aos princípios da razoabilidade, 

proporcionalidade e economicidade, esta também não merece prosperar. 

A i. Equipe de Auditoria, em atenção ao despacho da Chefe de Gabinete da 

SEMA presente no evento SEI nº 3552590 do Processo nº 027.1447.2018.0002170-

91, asseverou: 

Destarte, na opinião desta Auditoria, a conduta apontada afronta os 
princípios da economicidade, razoabilidade e proporcionalidade, no 
sentido da não utilização racional dos recursos. Apreciando-se o caso 
concreto, conclui-se que a despesa realizada não atende a melhor relação 
custo-benefício, sendo contrária ao interesse público. 

Como exposto à exaustão, os cálculos foram devidamente verificados, 

analisados, comparados com todas as documentações apresentadas pelos 

combatentes (bombeiros) e se basearam no quanto estabelecido pelo Termo de 

Referência do Processo Licitatório nº 1420160065020, atendendo às peculiaridades 

da operação, sendo condicionados às diretrizes da Diretoria Geral da Secretaria do 

Meio Ambiente do Estado da Bahia, das necessidades do serviço público, à dotação 

orçamentária prévia correspondente, e à observância da legislação vigente, de modo 

a não comprometer os padrões de qualidade, agindo de forma efetiva, gerando os 

resultados positivos esperados, notadamente o êxito na extinção dos focos de 

incêndios, conforme comprovado no Processo nº 027.1447.2018.0002170-91. 

Em atenção ao quanto solicitado pela Chefia de Gabinete da SEMA, a 

Manifestante, ciente das suas atribuições enquanto membro da Comissão 

Permanente de Acompanhamento e Fiscalização de Contratos de Prevenção e 

Combate aos Incêndios Florestais no Estado da Bahia, apresentou Relatório, 

subscrito pelos demais membros da comissão, destacando: 

 

2. Utilização dos veículos  
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Nas documentações apresentadas pela: Comissão, FOCUS e Corpo de 
Bombeiro a uma discrepância de informações referente a execução do 
Serviço por parte da FOCUS. 
Discrepâncias estas que oneram significativamente os custos a serem 
pagos por esta Secretaria. 
Dessa forma, para maior lisura processual, recomendo que a comissão 
avalie e justifique as discrepâncias trazidas nos apontamentos em anexo. 
Resposta 
De fato foram identificadas algumas inconsistências que após reanálise 
desta Comissão, foram devidamente corrigidas, conforme abaixo. 
Preliminarmente, deve-se ratificar que o item 5.4 do Termo de 
Referência descreve o seguinte: 
5.4 Caso o deslocamento extrapole os 450 km limitador, iniciará a 
contagem de uma nova diária. 
Diante disso, entende-se, portanto, que após 450 km inicia-se uma nova 
diária, ou seja, ultrapassando os 450km computa-se uma nova diária. 
(grifamos) 
 
 
 

 

 “Ao longo da utilização dos respectivos veículos, tivemos  acréscimos de 
quilometragem que acarretaram  um aumento significativo dos valores a 
serem pagos pela Secretaria do Meio Ambiente, a exemplo disso trago a 
utilização do dia 28/09/2018, onde rodamos 452km, e nos foi cobrado 
duas diárias. 
Importante frisar,  que uma diária equivale a 450 km, com dispêndio de 
recurso de R$ 1.000,00. Porém, no dia 28/09/2018 a Focus 
contabilizou  por 02 km rodados o valor de  R$ 1.000,00”. 
Resposta 
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Note-se que houve a ultrapassagem dos 450km, ou seja,  2km, o que 
está previsto no item 5.4 do Termo de Referência,  ou seja, contagem 
de uma nova diária nesses casos. 
Ainda, conforme demonstrado nas análises acima foram 
equivocadamente computadas na planilha 2973968  diárias a menor, 
quando deveriam ser realizadas contagens de novas diárias, o que foi 
regularizado. 
Por fim, considerando que houveram incorreções na descriminação da 
Nota Fiscal 201818 (2549935), foi solicitado à empresa carta de 
correção, que fora devidamente apresentada conforme documento 
3687130. (grifamos) 

 

 

A Manifestante não possuía competência para alterar os 

parâmetros para a realização do cálculo, mormente porque não 

era responsável por elaborar o Termo de Referência indicado, de 

modo que a consideração assentada pela i. Chefe de Gabinete da Secretaria do Meio 

Ambiente não tem o condão de influenciar a conduta da Manifestante. 
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Uma vez mais, ao tempo em que se reconhece o brilhantismo do trabalho 

desempenhado pela 1ª Coordenadoria de Controle Externo desse e. Tribunal de 

Contas do Estado da Bahia, pede-se venia para divergir da conclusão alcançada pela 

i. Equipe de Auditores, aqui transcrita ipsi litteris: 

As informações prestadas pelo gestor corroboram o achado da auditoria, 
pois o Termo de Referência, retificado nos itens “da quilometragem (KM)” e “forma de pagamento” visando estabelecer apenas uma unidade de 
medida, se mostra antieconômico ao eliminar o fator tempo como uma 
condição alternativa para o cômputo da diária. Esta observação também é 
referendada pela Chefe de Gabinete em sua autorização do pagamento do 
serviço prestado (Autorização SEMA/GAB/CG 3706143), datada de 
21/12/2019, constante do Processo SEI027.1447.2018.0002170-91 / pg. 
17. 

Para fins de melhor compreensão dos fatos, de modo a evidenciar a correção 

da conduta da Manifestante, oportuno colacionar a presente manifestação a 

Autorização de Reconhecimento de Débito emitida pela i. Chefe de Gabinete da 

SEMA em 21 de dezembro de 2018, constante no Processo nº 

027.1447.2018.0002170-91 (evento SEI nº 3706143). 

 

Ora, Excelência, resta clarividente que a conduta da Manifestante deu-se de 

forma regular, conforme os ditames da legalidade, em estrita observância ao seu 
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plexo de competências e atribuições; tanto assim o é que foi expedida Autorização 

de Reconhecimento de Débito. 

 

IV.I.II.I – DA INEXIGIBILIDADE DE CONDUTA DIVERSA. 

Imperioso destacar, também, que a Manifestante atuou em estrita 

consonância aos ditames da legalidade, agindo dentro do plexo de atribuições que 

lhe foi confiado por meio da Portaria SEMA nº 30/2017. 

Repisa-se: a Manifestante estava agindo em obediência a uma ordem 

hierárquica, consubstanciada no ato de designação emanado por autoridade 

competente, de modo que não havia margem para que exprimisse sua vontade, 

restando-lhe cumprir o quanto determinado. 

Com isso está-se a dizer que lhe cabia sua conduta foi a que se esperava de 

um membro da Comissão Permanente de Acompanhamento e Fiscalização de 

Contratos de Prevenção e Combate aos Incêndios Florestais no Estado da Bahia: 

promover a verificação dos serviços efetuados 

 

IV.II – DA INEXISTÊNCIA DE RESPONSABILIDADE SUBJETIVA. 

O sistema jurídico brasileiro entende a responsabilidade como o dever de 

reparar um dano que exsurge da ação ou omissão (conduta) do agente. Para tanto, 

são três os requisitos necessários para a configuração da responsabilidade: conduta, 

nexo de causalidade e dano. 

Nesse sentido, eis o magistério de Gagliano e Pamplona Filho: 

conclui-se que a noção jurídica de responsabilidade pressupõe a atividade 
danosa de alguém que, atuando a priori ilicitamente, viola uma norma 
jurídica preexistente (legal ou contratual), subordinando-se, dessa forma, 
às consequências do seu ato (obrigação de reparar).6 

 

6 GAGLIANO, Pablo Stolze. PAMPLONA FILHO, Rodolfo. Manual de Direito Civil. Volume único. São 
Paulo: Saraiva, 2017, p. 858. 
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IV.II.I – DA CONDUTA. 

O primeiro elemento da responsabilidade – portanto pressuposto necessário 

para a sua configuração – é a conduta. Esta deve ser compreendida como a ação 

humana voluntária (positiva ou negativa) orientada pela vontade do agente, que 

assoma no dano ou prejuízo.  

No tocante à conduta da Manifestante, esta sempre foi guiada pelos 

imperativos legais, com irrestrita obediência ao princípio da legalidade (pilar 

fundamental da Administração Pública e, por conseguinte, da atividade daquelas 

que a compõem).  

A Manifestante sempre escolheu agir dentro das raias da legalidade, com 

moralidade e colimando a eficiência no desempenho de suas funções. 

Por este motivo, como a Portaria SEMA nº 30/2017 e Portaria SEMA nº 

46/2018 não fixaram a competência da Manifestante para alterar os critérios para 

realização dos cálculos da diária, tampouco para modificar o quanto expresso nas 

ordens de serviço, FABÍOLA DIANA CHAVES COTRIM não agir de outra forma que 

não fosse a estipulada nos documentos retromencionados. 

Em outras palavras, a voluntariedade que é pedra de toque da noção de 
conduta humana ou ação voluntária, primeiro elemento da 
responsabilidade civil, não traduz necessariamente a intenção de causar 
o dano, mas sim, e tão somente, a consciência daquilo que se está fazendo. 
E tal ocorre não apenas quando estamos diante de uma situação de 
responsabilidade subjetiva (calcada na noção de culpa), mas também 
de responsabilidade objetiva (calcada na ideia de risco), porque em 
ambas as hipóteses o agente causador do dano deve agir 
voluntariamente, ou seja, de acordo com a sua livre capacidade de 
autodeterminação. Nessa consciência, entenda-se o conhecimento dos 

CONDUTA
NEXO DE 

CAUSALIDADE
DANO
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atos materiais que se está praticando, não se exigindo, necessariamente, a 
consciência subjetiva da ilicitude do ato.7 

 

Salienta-se que, data maxima venia ao trabalho realizado pela i. 1ª 

Coordenadoria de Controle Externo deste egrégio Tribunal de Contas do Estado da 

Bahia, não há no Relatório de Auditoria qualquer prova – ou mesmo indício – de 

que a Manifestante tenha atuado e/ou deixado de atuar voluntariamente fora do que 

lhe é imposto por lei. 

Assim, resta demonstrado que o primeiro requisito da responsabilidade, a 

conduta, não existe! 

Segundo o Relatório precitado, o suposto nexo de causalidade seria “a 

omissão em observar os princípios da razoabilidade, proporcionalidade e 

economicidade implicaram em pagamentos onerosos ao Estado”. Como visto, não 

houve a conduta que é imputada à Manifestante.  

Não houve, portanto, o nexo de causalidade apontado pela 1ª 

Coordenadoria de Controle Externo. 

Apresentados os esclarecimentos e informações pertinentes, demonstrando 

à exaustão a regularidade de sua conduta, amparada em vasto e robusto arcabouço 

probatório à disposição deste egrégio Tribunal de Contas do Estado da Bahia, não 

há que se falar em responsabilidade da Manifestante. 

 

V – DA CONCLUSÃO. 

Ante o exposto, apresentados os fundamentos de fato e de direito pertinentes 

ao caso em comento, ciente da excelência deste egrégio Tribunal de Justiça, requer-

se a V.Exa. que encaminhem-se os autos ao ilustre Ministério Público de Contas e a 

ilustre Assessoria Técnica e Jurídica desta Casa de Contas, para que emitam 

orientação jurídica, em respeito ao ordenamento jurídico desta pátria, em que 

opinem pela procedência dos pedidos requeridos pela Manifestante. 

 

7 Idem, p. 875. 
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Após juntada aos autos dos pareceres técnico-jurídicos, requer-se à V.Exa. a 

emissão de Relatório e Voto, como encaminhamento ao colegiado, em que: 

a) Seja declarado cerceamento de defesa, com consequente anulação da matriz 

de responsabilidade, eis que não é possível depreender com clareza e de 

forma objetiva qual seria conduta a imputada à Manifestante; 

b) Seja declarada nulidade processual, diante da demonstração da 

irregularidade da matriz de responsabilidade, em que não respeitou os 

elementos para sua devida constituição, sobretudo em razão da ausência de 

imputação específica e generalidade do ato irregular; 

c) Seja conhecida a preliminar de ilegitimidade passiva da Manifestante, 

FABÍOLA DIANA CHAVES COTRIM, para figurar no polo passivo do Processo 

TCE/011522/2019, excluindo-a da demanda, pelos motivos expostos nesta 

peça processual; 

d) superada a preliminar, o que não se espera, por ser matéria de direito, 

prestigiando o princípio da eventualidade, avançando-se ao mérito, seja 

declarada: 

a. incompetência da Manifestante, diante dos motivos narrados e dos 

fundamentos estampados neste Requerimento; 

b. impossibilidade de responsabilização da Manifestante, eis que não 

concorreu para o ato, não dando causa aos parâmetros estabelecidos, 

de modo que apenas cumpriu obrigação que lhe foi confiada na 

qualidade de fiscal do serviço, cujo parâmetros já haviam sido 

estabelecidos previamente, sem qualquer concurso da Requerente; 

c. que a Requerente não possuía governabilidade em inovar os 

parâmetros entregues, eis que sua função limitava-se a conferência do 

serviço proposto com a realidade fática, o que fez com excelência, 

conforme demonstrado nos autos, motivo pelo qual a superveniência 

de entendimento em que porventura compreenda que os parâmetros 

foram bem (ou mal) empregados não pode dar ensejo a penalização 
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da fiscal do contrato/serviço, sob pena de atribuí-la competência não 

de fiscal, mas sim de idealizadora do serviço e formadora do contrato; 

d. que os atos administrativos gozam de presunção de legitimidade e 

veracidade, motivo pelo qual a servidora Requerente, especialista 

técnica da Diretoria de Fiscalização do INEMA, não possui qualquer 

competência para estabelecer parâmetros para pagamento do 

serviço, confiando-se na legitimidade dos atos praticados por quem 

de direito; 

e. e reconhecida a inexigibilidade de conduta diversa da Requerente, 

conforme amplamente encontra-se demonstrado nos autos, 

sobretudo quando se percebe que a Requerente não participou da 

elaboração dos parâmetros utilizados para a realização dos cálculos, 

constante no processo licitatório nº 1420160065020 – Pregão 

Eletrônico nº 012/2017; 

f. declarada da inexistência de responsabilidade subjetiva da 

Manifestante, pelos fundamentos expostos neste petitório; 

Requer-se, então, que seja reconhecida a inexistência de responsabilidade da 

Manifestante, FABÍOLA DIANA CHAVES COTRIM, sob pena de injustiça a uma 

pessoa que vem dedicando-se visceralmente ao serviço público, sobretudo na 

Comissão Permanente de Acompanhamento e Fiscalização de Contratos de 

Prevenção e Combate aos Incêndios Florestais no Estado da Bahia.  

Aproveita-se o ensejo para renovar a mais elevada estima por esta colenda 

Corte de Contas do Estado da Bahia. 

Nestes termos, 
Pede deferimento. 

 
Salvador, 28 de maio de 2020. 

 
 

FABÍOLA DIANA CHAVES COTRIM  
CPF nº 863.267.675-04 
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Este documento foi assinado eletronicamente por:

Fabiola Diana Chaves Cotrim
Responsável - Assinado em 28/05/2020

Sua autenticidade pode ser verificada no Portal do TCE/BA através do QRCode ou
endereço https://www.tce.ba.gov.br/autenticacaocopia, digitando o código de
autenticação: Y3NTA5NJG0


